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ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CRMIIRII MUNICIPAL DE DUQUE DE CAXIAS

1051 , ü£ 24 ÜE MAIO üE 1991

EMENTA: Nevoga a Lei nS 65ó, de 15 cie
março de 1985; a /37j de
29 de maio ue 1980; e da ou
tras providencias.

A GAMARA MUNICIPAL DE DUQUE DE CAXIAS decreta

e eu sanciono a seguinte Lei:

TITULO 1

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. |s - O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL

DE DUQUE DE CAXIAS (IPMDC) é um órgão assistência! com personalidade jurj_
dica, patrimônio e receitas próprias, gestão administrativa e rinancej^

ra centraIizadas,

Art, 22-0 INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL

DE DUQUE DE CAXIAS (iPMDC), com sede e foro em üuque de Caxias, goza em to

da sua plenitude, inclusive no que se refere aos seus bens de privile
í * ^ •

gios e imunidades do Município,

CAPtTULO 1
rv

DA ADM1N1STRhÇAO

Art, 32 - O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL

ü£ DUQUE DE CAXIAS (IPMDC) seró dirigido por um^ Diretoria, nomeada pelo
Prefeito Municipal, sendo que seu Presidente terã o vencimento equiparado
ao símbolo SS da prefeitura e os demas aí Simbolo CC/l.

Art. 42-0 INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL

de duque de CAXIAS (IRMDC) seró fiscalizado pelos seguintes órgãos: K



o-00'2B

ESTADO DO MO DE JANEIRO

CâMBRIl MUHICIPRL DE DUQUE DE CnXMS

1 - Conselho Deliberativo; e

II - Conselho Fiscal.

FaragraFo ünico —A l^rocuradoria Geral

iFiViCC e seu orgao consultivo.

SEÇÃO I

Da D i retor i a

Art. 5® - A Diretoria sera composta de;

1 - um Presidente;

11 - um Secretario Geral; e

ill - um Tesoureiro Geral.

Art. Ó2 - Compete ao Presidente:

1 - a direção e superintendência ae tocas as

atividades do IPiViDC;

II . presidir as reuniões da Diretoria; baixar
Portarias, Instruções, Ordens de Serviços

e Avisos;

111 - prestar contas, anualmente, de sua aom^
fV

ni straçao;

IV 7 representar o IPKüC em Juizo ou fora de
le, por intermédio da Procuradoria da Au
tarquia ou no impedimento desta por man
datario especial;

V- assinar, juntamente com o Tesoureiro Ge
ral, a emissão de cheques.

72 - Compete ao Secretario Geral:

I - secretariar todas as atividades do IPnDC;

II - substituir, nos seus impedimentos, o l r£

si dente.

Art. 82 - Compete ao Tesoureiro Geral

car todos os atos Inerentes a sua função.
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SECAO II

Do Conselho Deiiberativo

R-002EÍ
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Art, 9- - *0 Conselho Deliberativo do IÍ^KÍDC sq

oniposco de 7 (sete) membros titulares e 7 (sete) membros suplentes,a
saber; 5 (cinco) titulares e 5 (cinco) suplentes nomeados pelo ExmS, 3r.
Prefeito Municipal, recaindo a escolha entre servidores municipais, in
clusive inativos; 2 (dois) titulares e 2 (dois) suplentes, e represen
tantes da Gamara Municipal de Duque de Caxias, nomeados pela Mesa Direto

Paragrafo Único — O Conselho Deliberativo te
j'

ra o manoato por prazo de 2 (dois) anos, podendo seus membros ser subs

titu Idos a critério do Prefeito Municipal e da Mesa da Gamara Municipal

de Duque de Caxias, respectivamente, com a possibilidade de recondução,

Art, 10 - Os membros do Conselho Deiiberati

L * "VO, perceberão por sessão a que compareceren, um jeton equivalente a I/IO

(um décimo) üo Salario Mini mo vigente, ate o máximo de 5 (cinco) sessões

mensais, a ser pago pelo IPMDC.

Art, II - Compete ao Conselho DeIiberativo:

l ~ discutir e votar todos os assuntos de iji

teresse do IPMDC e baixar resoluções;

11 - fiscalizar a atuaçao da Diretoria;

111 - aprovar balancetes mensais e balanço ja

nual do iPMDC , ouvido o Conselho FÍ£

ca i;

IV - votar, juntamente com o Conselho Fiscal,

o Orçamento do IPMDC;

V - Julgar recursos interpostos contra atos do

I
SECAO iI I U/

Do Conselho Fiscal /
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Art. 12-0 Conselho Fiscal sera composto de

3 (tres) membros efetivos e 3 (tres) membros suplentes, nomeados pelo

Exm-, Sr, Prefeito ÍWunicipal.

Paragrafo ünico —O Conselho Fiscal tera o

mandato por prazo de 2 (dois) anos, podendo seus membros ser substituj^

dos ou reconduz idos, a critério do Exm^, Sr. Prefeito í.íunicipal.

Art. 13 - Os membros do Conselho Fiscal por^

ceberao por sessão a que comparecerem, um jeton equivalente a l/IO (um
décimo) do Salario iviínimo vigente, ate o máximo de 5 (cinco) sessões meri

sais, a ser pago pelo IPÍviDC.

Art. 14 - Compete ao Conselho Fiscal;

I _ dar parecer sobre os balancetes mensais e

o balanço anual do IPMüC;

11 - votar juntamente com o Conselho üeliberatj_

vo o Orçamento do IPMD C;

IIi - aprovar operações de credito, operações j.
mobiliárias, alienações de bens e investi

mentos do IPWüC, dependendo de expressa au

torizaçao do Executivo.

aFCAO IV

Da procuradoria

Art. 15 - Compete aos Procuraaores do IPiiDC:
1 - representar o IFP.ÜC em Juízo ou fora dele;

II - elaborar os termos de Contratos e Conve
n i os;

111 - emitir pareceres nos processos aoministra-
t i vos;

IV ~ assistir juridicamente a Diretoria;
V- comparecer quando convocados, as reuniões

dos Conselhos Fiscal e Deiiberativo;

VI - praticar demais atos inerentes a sua fun
ção; \ /
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Art, 16 ~ A Procuradoria do IPiViJC sera coi7ipo£
"ta por i (um) l-rocurador Geral escolhido e nomeado pelo Presidente do

entre os advogados pertencentes ao quadro.

Art, 17 - C Procurador Geral do IPilDC perc£

oera o equivalente ao Símbolo CC/2 da Prefeitura.

CAPITULO 1I

DAS FINALIDADES

Art, 18 - A finalidade do IPMDC é proporcÍ£
nar aos segurados e seus dependentes, o amparo da assistência social oe

benefícios obrigatórios e facultativos,

§ I- - A prestação dos serviços obrigatorios'

e facultativos serão estabelecidas na regulamentação desta Lei, sendo qje

os últimos dependerão das disponibilidades financeiras do IPMüC,

jf 22 - Sao benefícios obr i gator i os:

I - Áuxí1io-Wata1idade;

1 I - Pensão;

111 - Assistência t<iedi co-HospitaIar e Cdont^

1ogi ca;

IV - Áuxí1io-Funera1; e

V - Auxi 1 io-lieclusao.

§ 32 « o Prefeito P.unicipal poderá autorizar

o pagamento, pelo Instituto de Previdência ív.unicipal de Duque de Ca
xias (lP:4üC), de despesas, ate tres vezes o balario íiinir.io vigente, coji
cernentes ao funeral de ascendentes, descendentes e colaterais ate o 12
grau, de servidores municipais que percebam vencimentos inferiores a
uuas vezes o Salário Ííinimo vigente,

jj 4- - 3ao benefícios facultativos:
i - empréstimos simples e hipotecários;

II - Auxi I io-rarm,acia;

III - Auxilio Construção Ja Casa íropria;

IV - Serviço de Reembolsável^ l ^
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CAIMTULO III

DO PATRIüíONIO E DA RECEITA

R--(j028
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Art. 19 ~ A receita do IF'f*íDC const i tu i r-se-a:

I - da contribuição obrigatória de seus se9U_

rados, de 5/^ (cinco por cento), calcul^
4SI

da sobre a remuneração dos proventos meji

sa i s;

I I - da contribuição obrigatória da PrePeitti

ra e da Camara iviunicipal de Duque de

xias, calculada sobre 5/^ (cinco por ceji

to) da folha de pagamento mensal da rernu-
neraçao ou provento de seus Funcionários

ou servidores;

ill - das rendas auferidas das aplicações e iri
veatimentos dos recursos dispcniveis;

IV - de subvenções, legados e rendas de quaj.
quer natureza,

jo se incluem para efeito de contr_i.

buiç-ao. as gnatificaçSes eventuais ou por serviços extraordinários, osa
iJrio-família, as diárias de viagem, a ajuda de custos e outros pagamen
tos de natureza indenizator1a«

§ 22 - Fica estabelecido que os descontos o

brigatSrios e facultativos dos funcionários municipais para o Iff.iDC, in
clusive o patronal, serJ depositado em conta prSpria, conforme o pagamen
to de cada grupo de funcionários.

CAptlüLO IV

DOS SEGURADOS E DOS BENEFICIÁRIOS

Art, 20 - são segurados e contribuintes do

IPMDC:
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I - obrigatoriamente: os funcionários efetivos da

Prefeitura e da Caniara ['•iunicipal de Duque de

Caxias, ativos, inativos e pensionistas, bem

como os ocupantes de Cargo em Comissão;

II - Facultativamente;

a) os que tenham perdido o vínculo funcional,

requeiram, no prazo de 30 (trinta) dias após

seu desligamento, a continuação como segurado;

b) os portadores de mandato eletivo, vigente
ou exercido, bem como os despachantes ofi

ciais;

c) os funcionários celetistas que pertenceram

ao Quadro do IPíiDC.

Paragrafo Único - Os optantes descritos na Alínea

somente terão direito aos benefícios medi co-hosp i ta lares,
*>0 ^ ^

Art, 21 - Sao beneficiários do segurado, homem

ou mulher, para efeitos das vantagens assistenciais fixadas nesta Lei,
A

I - o cônjuge;

II - a companheira ou companheiro que conviva marj_

talmente por mais de 5 (cinco) anos;

III - filhos e filhas de qualquer condição, ente^

dos, tutelados e menores sob guarda judicial

ate 21 anos;

IV ~ pessoa designada;

V - pai e mae inválidos;

VI - irmãos e irmãs;

VI I - mae,

Paragrafo Único - Os filhos maiores de 21 anos

de idade que comprovadamente estiverem cursando o 22 grau ou curso uni ver

sitário, poderá o segurado requerer em processo proprio sua permanência '

como dependente ate 24 (vinte e quatro) anos de idade, desde que apreseji
tf A r*

te anualmente comprovante de matricula e dependência econômica, nao exer

cendo qualquer tipo de atividade remunerada.
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Art. 22 - Sera instituída uma pensão única, cor;

respondente ao que determina a Constituição Federal da Republica, em seu

Artigo 40, § 5®, concedida aos dependentes do segurado na seguinte ordem

preferenci a I:

I —a cônjuge e aos fi 1hos de qualquer conaj^

çao, enquanto menores de 21 anos de idade

ou i nvaIi dos;

!I — a companheira ou companheiro, inscritos no

IPMDC;

III - a mãe ou pai inválidos, inscritos no IPi!DC;

IV - a mae do segurado solteiro,

TÍTULO n

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art, 23 - Os ocupantes dos cargos mencionados

no Artigo 32, serão nomeados e exonerados pelo Prefeito tiunicipal de Du
que de Caxias, observadas as disposiçães da legislação aplicável,^ ^

Art, 24 - A inscrição como segurado sera um ca

e pessoal, ocorrendo a condição de obrigetSrio, ex officio, oda faculta
tiva mediante requerimento instruído com os documentos que forem ex.g.
dos, "f • A

Art, 25 - Sera observado um prazo mínimo de

180 (cento e oitenta) dias, para obtenção dos benefícios, apartir da da
ta da 1® (primeira) contribuição do segurado para o IPHÜC, exceto o bene
fício do Artigo 22, o qual serã devido apSs 12 (doze) contribuições men
SdIS, ^ n • I l f

2Ó - A Diretoria encaminhara ao Conselho

oeliberativo eFiscal, aprestação de conta anual, acompanhada de relatS
pio circunstanciaoo,

I |2 - Adespesa anual com pessoal administr^

tivo do IPMDC, não poderá exceder a Ó5^ (sessenta e cinco por cento) do
iotal anual previsto para as receitas. .
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§ 22 - A prestação de contas do IPMDC com os pa
receres dos Conselhos Deliberativo e Fiscal, sera encaminhada ao Executi
vo, para envio posterior aos orgaos competentes de sua aprovaçao.

Art, 27 - Ficam isentos de impostos e taxas munj_

cipais os bens, transações e rendas do IPMDC.

TÍTULO 111

DAS DISPOSIÇÕES F1Í\IA1S E TRANSITÓRIAS

Art. 28 - As decisões dos Conselhos Deliberativo

e Fiscal, deverão ser tomadas por maioria absoluta de >8eus membros.
Art. 29-0 pagamento das atuais pensões dos Po

deres Executivo e Legislativo, continuarã a ser feito pelos Poderes ate
a extinção das respectivas folhas.

Parãgrafo Único - Os benefícios de que trata o

Artigo 18 desta Lei, durante o período de carência, previsto do Artigo
25, serão de responsabilidade da Prefeitura e da cãmara Municipal de Du
que de Caxias. ^

Art. 30 - Em caso de extinção do IPMDC, seus

bens reverterão ao patrimônio do Município.
Art. 31 - Os mandatos dos Conselheiros atuais

terminarão no dia 31 de dezembro de 1992. ^ ^ ^ n
Art. 32 - Esta Lei entrara an vigor na data ae

sua publicação, revogando-se as Leis n^ 656, de 15 de março de 1985, 737,
ae 29 de maio de 1986, 1.047, de 08 de maio de 1991, e demais disposições
em contrãrie, mantendo-se a revogação da Lei n» 137, de 30 de agosto de
1977.

maio

PREFEITURA MUNICIPAL DE DUQUE DE CAXIAS,- em 24

1991.

JOSÉ CAR^LACERDA
Prefeitof Municipal


